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O presente arrazoado busca apreender, na Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), uma 

alternativa teórico-pedagógica, ante os princípios adotados pelas Diretrizes Curriculares da Educação 

Física (DCNEF), para a formação de professores nesta área. Para tanto ilustra, numa primeira seção, 

o panorama conflituoso que cerceia a especificidade desta formação na atualidade, e, por 

conseguinte, apreende influentes elementos articulados às políticas educacionais da década de 1990 

que implicam, notadamente, no campo do pensamento educacional brasileiro e em sua influência 

para com a formação de professores. O esforço de síntese paira sobre o enaltecimento de subsídios 

teóricos advindos de uma tendência pedagógica progressista, a PHC, como contrafogo à debilitara 

formação de professores de Educação Física na configuração a priori circunstanciada. 

Faz-se imprescindível, a título de localização do referido objeto de investigação, apreender 

que os episódios subsequentes ao processo último de revisão das DCNEF são, notadamente, 

avistados no turbulento cenário pós-Golpe de Estado em 2016. Vale destacar, dentre as intervenções 

do governo interino, durante o mês maio, sobre a presidência da república, a revogação da nomeação 

e a recondução dos membros do Conselho Nacional de Educação (CNE), fato que culmina no 

processo de desmonte
4
 deste conselho. Desta investida governamental o campo da formação de 
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professores em Educação Física salda o remanejo, e a consequente substituição do presidente e do 

relator da Comissão do CNE responsabilizada pela revisão das DCNEF. Constata-se, portanto, um 

processo de revisão cuja abertura estabelece-se num governo democraticamente eleito e o 

encerramento noutro golpista. 

Assenta-se, no que tange o momento de encerramento deste processo de revisão curricular, o 

mote da presente investigação: a Resolução CNE/CES nº 06/2018, que, ainda sob a mesma égide da 

“política do consenso”
5
 característica às DCNEF de 2004, institui e dá novas providências as 

DCNEF. Uma prévia leitura do documento em questão, com base nalguns destaques de seus artigos, 

revela a permanência de princípios que compunham as antigas DCNEF de 2004, fundamentais à 

orientação de uma perspectiva curricular para a formação docente em Educação Física atinente ao 

processo de reestruturação produtiva do capital (MAIA e SACARDO, 2019). Processo que, de 

acordo com a sensatez de Saviani (2005), tem adquirido protagonismo desde a década de 1990 e 

acarretado severas mudanças ao campo do pensamento educacional, em função do baluarte do 

ideário pedagógico neoliberal. 
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Civilização Brasileira, 2001. 

http://www.rascunhodigital.faced.ufba.br/ver.php?idtexto=224


 

 

Anais da IV Jornada de Educação Física do Estado de Goiás: Educação Física e Epistemologia do Conhecimento: crises, 
desafios e perspectivas. Universidade Estadual de Goiás (Campus Goiânia ESEFFEGO). Goiânia: UEG, v. 1, n. 2, 10 a 12 
de dezembro de 2019. https://www.anais.ueg.br/index.php/jefco/index. 

361 

O desdobramento da reestruturação produtiva às DCNEF 

Auxilia-nos, Frigotto (2011), a entender que este processo de reestruturação produtiva, 

consolidativo dos anos 90 e representativo de uma “minoria prepotente”, define o movimento de 

pêndulo metaforizado por Ianni (1986), a partir do qual entre a prospectiva de uma nação autônoma e 

soberana e um projeto modernizador de capitalismo dependente (ou seja, de articulação imediata da 

classe dominante brasileira ao Grande Capital Internacional), o pêndulo tende à segunda opção. Vale 

fazer ressalva, sobre tal processo de reestruturação sob a égide da então chamada “modernização 

capitalista”, às contrarreformas neoliberais de caráter monetarista e rentista: ao propósito de 

privatização da nação e da desapropriação da face social do Estado a partir do liberalismo 

conservador
6
, que parecia reaplicar a Teoria do Capital Humano a todos os organismos da sociedade 

civil.  

Não obstante tem alcançado papel protagonista, neste processo de reestruturação, o 

pensamento educacional. As constantes contrarreformas, evidenciadas anteriormente, se orientaram 

vide exigência de uma demanda imediata de atualização e racionalização produtiva, ínterim em que, 

como aclara Chauí (2001), a educação tendeu-se, no campo da estruturação e gestação educacional, 

ao receituário neoliberal, e, no plano dos fundamentos teóricos de ensino, à agenda pós-moderna. 

Essa autora, portanto, releva haver intrínseca relação entre a pós-modernidade e a “economia 

globalizada” ambicionada pelas referidas contrarreformas educacionais na medida em que preconiza 

ser, a condição pós-moderna, a ideologia da nova forma de acumulação capitalista, que passa a 

substituir todos os conceitos fundamentais da condição moderna por novos outros, articulados a uma 

recém-constituída validade capaz de acompanhar a velocidade das necessidades últimas do vigente 

modo de produção. 

Tal relação, entre neoliberalismo e pós-modernidade, pode ser explicada, em concordância à 

Saviani (2011), pelo conjunto de ideias pedagógicas no contexto de globalização neoliberal que 

passam a caracterizar um novo ideário pedagógico. Este ideário pedagógico, neoliberal, encontra 

solo fértil na noção de “economia global” que pairava sobre a “sociedade do conhecimento” durante 

o momento de transição ao Terceiro Milênio (DUARTE, 2008), o que lhe permitiu o status de 

influência sobre a elaboração das políticas curriculares para a formação docente àquele momento, 

logo também às DCNEF de 2004. 

Ao se observar o plano de fundo característico às políticas curriculares emergidas durante a 
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última década, pode ser confirmada a hipótese de que a influência das tendências pedagógicas 

constituintes do ideário pedagógico neoliberal tem persistido ao longo da segunda década do Século 

XXI. O esforço de síntese da presente investigação, portanto, partindo de uma demarcação de 

justaposição existente entre tais influências e as DCNEF de 2018, indaga a transposição de 

elementos do “consenso possível” à conformação de “consenso passivo” nas recém-promulgadas 

DCN da Educação Física. Em virtude disto tende ao contrafogo, a partir da PHC – uma tendência 

pedagógica progressista revolucionária –, da orientação assumida pela formação de professores nesta 

área, indiciando um novo prospecto de consenso: o “consenso ativo”
7
.  

 

Considerações finais: Esforço de síntese histórico-crítico – pela asserção do “consenso ativo” à 

formação de professores de Educação Física 

Por valer-se do Materialismo Histórico Dialético, a PHC pressupõe a existência de um 

embate entre classes sociais com interesses antagônicos, do qual salta uma série de concepções 

hegemônicas, a exemplo: sobre homem, educação, sociedade, etc. (SAVIANI, 2011). Tais 

concepções circunscrevem a existência humana, portanto, como asseguram Marx e Engels (2007) 

n’A ideologia alemã, são definidas pelo modo de produção da vida material adotado por uma 

determinada sociedade, e é desta premissa que se vale a PHC para se reivindicar enquanto uma 

pedagogia revolucionária, que se contrapõe às concepções hegemônicas emergidas na atual 

configuração da sociedade, estratificada por classes, em que se estabiliza o sistema capitalista. 

É por meio deste caráter revolucionário concebido à PHC que este arrazoado tenciona as 

políticas curriculares para a formação de professores de Educação Física, intimamente atreladas às 

concepções hegemônicas bem acatadas pelo ideário pedagógico neoliberal em suas múltiplas faces. 

A escolha desta pedagogia reivindica, sobremaneira, ao campo da formação de professores, e 

especificamente de professores de Educação Física, o domínio teórico para como a socialização dos 

conteúdos historicamente sistematizados pela humanidade, a vista de que a elevação cultural das 

massas significa, do ponto de vista pedagógico, a própria socialização dos meios de produção. 

                                                      
7
 A noção de “consenso ativo”, na perspectiva gramsciana, é aqui utilizada enquanto contraponto à “política de 
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Pasqualini e Mazzeu (2008) buscam ressaltar o mérito dado pela PHC a essencialidade do 

papel docente. Para as autoras torna-se imprescindível que haja, sobremaneira, conscientização 

acerca do papel de sua própria atividade pedagógica, qual seja: a transmissão do conhecimento 

elaborado pelo gênero humano às novas gerações, concedendo-as aptidão à produção e reprodução 

deste conhecimento, logo, conscientização pela transformação dos problemas que lhes são 

apresentados no âmbito da prática social. Noutras palavras, pode-se dizer que o papel do professor 

deve ater-se à passagem, por meio de um processo analítico desenvolvido no decorrer do processo de 

ensino, de uma visão sincrética da pratica social para outra sintética. Esta passagem, destarte, implica 

diretamente na composição dos organismos, competentes à sociedade civil, representativos da 

formação de professores, fortalecendo sua subversão ao grau de subalternidade aos tipos orgânicos 

de intelectuais representativos dos grupos dominantes. Noutras palavras o “consenso passivo” tende-

se à dissolução ante a tomada de consciência de classe, por parte dos professores, como também em 

função da consequente articulação destes aos organismos da cultura, ao enaltecimento de novos 

intelectuais conscientes do papel nuclear da escola e propositores de uma interlocução dessa 

intencionalidade à sociedade política. 

O papel do professor somente adquire tal finalidade a depender de uma consistente formação 

teórico-sólida, que lhe permita apoiar-se na reflexão filosófica e no conhecimento científico como 

atributos condicionantes à compreensão do homem como resultado de uma síntese de determinações 

múltiplas (DUARTE, 2003)
8
. Aqui se expressa, como bem salientam Saviani e Duarte (2010) o 

sentido da filosofia da educação para formação humana. 

A importância dada à consistência teórico-sólida da formação docente, reivindicação 

exclusiva da PHC, pode fomentar a transfiguração dos elementos culturais em conteúdos escolares, 

como também interferir, de forma radical, na prática social global dos indivíduos e, por conseguinte, 

na consolidação de uma alternativa ao modelo vigente de sociedade. Portanto é a partir desta 

orientação que se afirma um processo de reorientação das DCNEF em contrafogo às concepções 

hegemônicas atinentes ao campo da formação docente, corriqueiramente assinaladas pela ação 

orgânica de intelectuais das classes dominantes. 

Tem-se definido, assim, o ponto de partida para à crítica da formação de professores em 

Educação Física sob a égide das DCNEF apregoadas às predileções do ideário pedagógico 

neoliberal. Na medida em que estes documentos fortalecem a “epistemologia da prática”, desde as 
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 Tal reflexão permite o educador transpor uma noção de prática pedagógica fragmentada, incoerente, desarticula e 
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DCNEF de 2004 entendidas como marco inicial, até o último grande acorde dessa sinfonia 

apreendido nas recém-promulgadas DCNEF de 2018, subsumindo-se ao baluarte da política de 

“consenso”, urge-se, mais notória a cada vez, a importância de um estudo que reivindique uma 

perspectiva outra de formação, destituída da alienada conotação da essência dos fenômenos da 

Educação Física em sua manifestação tácita, utilitária e imediata. Urge-se a transposição da “política 

de consenso”, em suas respectivas formas “falso consenso” e “consenso passivo” pela consolidação 

de uma nova forma: o “consenso ativo” e operante, designativo de uma concepção de formação 

docente apregoada aos interesses subalternos de classe e, por conseguinte, apreendido no 

comprometimento de intelectuais orgânicos de um novo tipo capacitados à promíscua articulação 

destes interesses, nascidos no esteio da sociedade civil, à sociedade política. 
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